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Capítulo I 
Considerações Iniciais 

 
Art. 1º A presente norma estabelece mecanismos de padronização, controle e fiscalização 

do uso de veículos próprios, locados e cedidos sob posse do Corpo de Bombeiros Militar de Goiás - 
CBMGO. 

 
Art. 2º Para os efeitos desta norma, considera-se: 
 
I – viatura: é o veículo oficial, conforme definido pelo decreto estadual vigente sobre gestão 

dos veículos utilizados pela administração direta, autárquica e fundacional do Poder Executivo, e 
aplicado pelo CBMGO, sendo o bem de propriedade do Estado, incluindo-se os locados ou obtidos 
em decorrência de ajustes por qualquer natureza; 

 
II – frota: é o conjunto de viaturas necessárias aos serviços do CBMGO; 
 
III – dirigente de frota: Comandante-Geral do CBMGO, títular do órgão detentor da posse de 

veículo oficial; 
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IV - gestor de frota: militar designado para exercer a gestão da frota do CBMGO, assumindo 
as competências delegadas pelo dirigente de frota; 

 
V – condutor: é o bombeiro militar responsável por dirigir veículo oficial, possuidor de 

Carteira Nacional de Habilitação - CNH válida e na categoria correspondente, formado no Curso de 
Condução de Veículos de Emergência – CVE com capacitação específica quando na condução de 
determinadas naturezas de veículo, se assim houver disposição legal. 

 
VI – Ordem de Serviço de Entrada - OSE: documento a ser preenchido por militar lotado no 

Órgão de Manutenção do CBMGO que recepciona veículo que passará por manutenção, devendo 
constar os dados básicos do veículo e procedimentos a serem realizados; e 

 
VII – Ordem de Serviço de Saída - OSS: documento a ser preenchido por militar lotado no 

Órgão de Manutenção do CBMGO que perfaz devolução de veículo após manutenção. 
 
Art. 3º Para efeito de destinação e uso, os veículos do CBMGO são classificados em: 
 
I – veículos de representação, sendo os descaracterizados, ou seja, que não estejam com a 

plotagem padronizada pela Corporação; e 
 
II – veículos de prestação de serviço, podendo ser: 
 
a) administrativos: para transporte de pessoal e de carga, sendo produzidos em série por 

qualquer montadora e que não necessitam de alteração na estrutura ou inclusão de dispositivos ou 
equipamentos (exceto acessórios) indispensáveis à atividade a que se destinam; 

 
b) operacionais: utilizados para fins específicos, tais como em resgate, salvamento, combate 

a incêndio etc.; e 
 
c) de apoio: para transporte de efetivo, materiais e equipamentos. 

 
Capítulo II 

Atribuições dos Órgãos do CBMGO 
 
Art. 4º Compete ao Órgão de Apoio Logístico, além do previsto na lei que dispõe sobre a 

estrutura organizacional da Corporação, as seguintes atribuições: 
 
I – manter controle e registro dos veículos da respectiva responsabilidade, bem como 

daqueles que porventura estejam transferidos de forma temporária, como fiel depositário ou por 
locação; 

 
II – decidir sobre a conveniência e oportunidade de locação, aquisição e transferência de 

veículos para adequação da frota ou substituição necessária; e 
 
III – realizar distribuição de veículos entre as unidades operacionais e administrativas 

conforme premissas do Comando-Geral, e controlar o remanejamento quando houver. 
 
Art. 5º Compete ao Órgão de Manutenção, além do previsto na lei que dispõe sobre a 
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estrutura organizacional da Corporação, as seguintes atribuições: 
 
I - executar a gestão do contrato de gerenciamento de frota; 
 
II - zelar pela execução de todo processo de manutenção veicular; 
 
III - acompanhar e fiscalizar a execução dos serviços autorizados pelo gestor do contrato; 
 
IV - receber o veículo após realização de serviços e certificar-se de substituição de peças e 

manutenção realizada; 
 
V - testar veículos para verificar condições de empregabilidade na respectiva atividade; 
 
VI - realizar a entrega do veículo ao militar responsável após manutenção, priorizando a 

devida checagem das condições e realização de serviços solicitados; 
 
VII – manter planilha sobre manutenções à disposição dos interessados, sempre que 

solicitado; 
 
VIII - prestar contas à Chefia do Estado-Maior Geral acerca das manutenções realizadas 

durante o mês, até o 10º dia do mês subsequente; e 
 
IX - manter contato dos estabelecimentos credenciados à disposição para consulta.  
 
Parágrafo único. A baixa, manutenção ou transformação de equipamentos e viaturas, 

quando necessário e solicitado, é de competência do Órgão de Manutenção, que emitirá parecer 
técnico a ser apreciado pelo Comando-Geral. 

 
Art. 6º Compete às demais unidades da Corporação: 
 
I – designar um militar como responsável pela Subseção de Manutenção e Transporte/SGP 

ou guarda de veículos; 
 
II - manter controle sobre manutenções (trocas de óleo, fluidos, pneus, conservação e 

limpeza) dos veículos; 
 
III - encaminhar ao Órgão de Manutenção os veículos a serem reparados, especificando 

detalhadamente os problemas apresentados, com exceção dos casos em que não é necessária a 
baixa da viatura; 

 
IV - realizar contato com o Órgão de Manutenção para acompanhar o andamento de 

cotação, aprovação e destinação de veículos em reparo; 
 
V - acompanhar a realização dos serviços aprovados pelo gestor do contrato, colhendo as 

informações necessárias junto ao serviço de dia do Órgão de Manutenção; 
 
VI - relatar ao Órgão de Manutenção qualquer sugestão ou irregularidade identificada ao 

longo do processo de reparo; 
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VII - receber o veículo, após a manutenção da equipe do serviço de dia do Órgão de 

Manutenção, com a devida conferência e ateste da solução do problema relatado na OSE; e 
 
VIII - se outros problemas forem observados no momento da retirada do veículo, uma nova 

OSE deve ser aberta. 
 
 Art. 7º Compete às chefias de Subseção de Manutenção e Transporte/SGP das unidades: 
 
 I – realizar instrução prática e inspeções nas viaturas; 
 
 II – gerir, coordenar, fiscalizar e estabelecer as atividades de manutenção; 
 
 III – disponibilizar em cada viatura manual do veículo para pesquisa e orientação do 
condutor; 
 
 IV – fazer controle da ficha de manutenção da viatura; 
 
 V – manter histórico de manutenção das viaturas; e 
 
 VI – solicitar ao comandante/chefe da unidade aquisição de insumos utilizados nas 
manutenções veiculares. 

 
Art. 8º Fica proibido à unidade providenciar o orçamento e/ou conserto de veículos sem a 

devida autorização do Órgão de Manutenção, sob pena de responder disciplinarmente e arcar com 
gastos realizados. 

 
Art. 9º As unidades que dispuserem de recursos orçamentários próprios deverão 

providenciar manutenção preventiva de veículos por meios próprios, bem como reparos preditivos 
cujos gastos não comprometam a execução orçamentária. 
 

Capítulo III 
Utilização dos Veículos 

 
Seção I 

Destinação 
 
Art. 10. O uso dos veículos oficiais fica sujeito ao fiel cumprimento das normas estabelecidas 

na legislação de trânsito vigente. 
 
Art. 11. É proibido o uso de veículo oficial por militar quando afastado, por qualquer motivo, 

do exercício da respectiva função. 
 
Art. 12. Nos veículos oficiais de prestação de serviço é vedado o transporte de pessoas 

estranhas ao serviço, exceto na presença do condutor militar em casos de necessidade do serviço 
público ou de emergências que envolvam risco à vida. 

 
Art. 13. O condutor de veículo operacional não poderá afastar-se da viatura, exceto quando 
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em razão da necessidade de atendimento à ocorrência, autorizado pelo comandante da guarnição. 
 
Art. 14.  O condutor de veículo administrativo e de apoio não poderá afastar-se da viatura 

enquanto não estiver regularmente estacionado e devidamente trancado. 
 

Seção II 
Identificação e Guarda 

 
Art. 15. Os veículos de prestação de serviço deverão estar caracterizados conforme plotagem 

oficial padronizada pela Corporação. 
 
Parágrafo único. À viatura destinada ao serviço reservado fica vedado o uso da plotagem. 
 
Art. 16. A viatura será preferencialmente guardada em estacionamento da unidade 

detentora. 
 
§ 1º Em casos excepcionais, o responsável poderá guardar o veículo em outra garagem 

oficial, desde que devidamente autorizado. 
 
§ 2º Na localidade em que o órgão ou a entidade não possuir garagem, o responsável pelo 

veículo deverá guardá-lo em local apropriado e seguro. 
 

Seção III 
Emplacamento e Licenciamento 

 
Art. 17. O emplacamento e licenciamento dos veículos de frota própria serão de 

responsabilidade do Órgão de Manutenção. 
 
Art. 18. Os veículos de prestação de serviço, devidamente registrados e licenciados, e 

somente quando estritamente usadas em serviço reservado, poderão usar placas particulares, 
conforme o disposto no Código de Trânsito Brasileiro - CTB, cabendo ao Comandante-Geral 
providenciar solicitação devidamente fundamentada ao Órgão de Trânsito. 

 
Seção IV 
Tráfego 

 
Art. 19. Os veículos serão conduzidos estritamente por bombeiros militares, exceto quando 

da realização de manutenção por parte de prestadores de serviço. 
 
Art. 20. É proibida a circulação de veículos que não atendam aos requisitos de segurança, 

que não disponham dos equipamentos obrigatórios e não estejam em perfeito estado de 
funcionamento. 

 
Parágrafo único. Entre as condições do perfeito funcionamento, inclui-se o bom estado do 

hodômetro e tacógrafo, caso exigido. 
 
Art. 21. O condutor será o responsável pela veículo, inclusive por acessórios e 

sobressalentes, desde o momento em que recebe a chave até a devolução da viatura ao responsável 
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pela guarda. 
 

Seção V 
Controle e Manutenção 

 
Art. 22. O controle patrimonial dos veículos próprios, cedidos e locados será feito pelo Órgão 

de Apoio Logístico da Corporação. 
 
Art. 23. O Órgão de Manutenção é o responsável pela manutenção e reparos dos veículos de 

frota, por meio de contrato específico e fiscalizado pelo órgão competente. 
 
Parágrafo único. Os veículos locados pela Instituição serão manutenidos pela empresa 

locadora, conforme estabelecido em contrato. 
 
Art. 24. O Órgão de Manutenção deverá estabelecer um contínuo e transparente processo 

de reparos, que permita aos militares o acompanhamento dos serviços realizados junto às empresas 
credenciadas, oportunizando condições aos detentores e condutores dos veículos de indicarem 
empresas para participarem do processo de cotação dos serviços a serem realizados, conforme 
estabelecido em contrato. 

 
§ 1º O Órgão de Manutenção e o gestor do contrato de manutenção da frota deverão prestar 

contas dos serviços realizados mensalmente ao Chefe do Estado-Maior Geral. 
 
§ 2º Às unidades competem controlar manutenção de veículos que detém posse, da forma 

que for mais conveniente, observando o que prescreve a presente norma. 
 
§ 3º O Órgão de Manutenção deverá manter equipe de plantão 24h para atender eventuais 

socorros mecânicos e pedidos de abastecimento dos veículos utilizados pelo CBMGO. 
 

Seção VI 
Avarias em Viaturas 

 
Art. 25. Os chefes/comandantes responsáveis deverão instaurar Processo Administrativo 

Técnico – PAT para apurar eventuais responsabilidades e adotar medidas cabíveis nos casos de 
acidentes de trânsito ou surgimento de danos em veículos, conforme norma vigente. 

 
Art. 26. O motorista de viatura da Corporação que envolver-se em acidente de trânsito 

deverá informar imediatamente ao COB ou à OBM de origem para que sejam adotadas as medidas 
legais que o caso requer. 

 
Seção VII 

Infrações de Trânsito 
 
Art. 27. A responsabilidade pelo pagamento de multas por infrações às normas de trânsito, 

aplicadas aos veículos da Corporação, compete: 
 
I – ao condutor, se a transgressão às regras de trânsito ocorrer quando estiver sozinho na 

viatura ou, quando acompanhado, se a infração não ocorrer por ordem do comandante da viatura; 
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ou 
 
II – ao comandante da viatura, se a infração às regras de trânsito ocorrer por ordem deste. 
 
Art. 28. O condutor é responsável pelas infrações decorrentes de atos praticados na direção 

do veículo, restando-lhe imputadas a correspondente pontuação no próprio prontuário junto ao 
órgão de trânsito competente e respectiva penalidade prevista. 

 
I - o Órgão de Manutenção deverá remeter o auto de infração à unidade responsável pelo 

veículo e esta deverá identificar o condutor infrator junto ao órgão de trânsito, nas condições 
estabelecidas pelo CTB, além de apurar as devidas responsabilidades; 

 
II - o condutor identificado como responsável para pagamento da multa de trânsito será 

notificado formalmente pelo Órgão de Manutenção, devendo manifestar-se por escrito, nos prazos 
previstos no CTB, sobre decisão de acatar ou recorrer da autuação; 

 
III - acatada a autuação, o militar infrator deverá providenciar a quitação da multa na rede 

bancária autorizada, no prazo estabelecido pelo órgão de trânsito, e imediatamente encaminhar ao 
Órgão de Manutenção a cópia do comprovante de pagamento para arquivamento; 

 
IV - não sendo efetuada a quitação da multa no prazo estabelecido pelo condutor 

responsabilizado, a Corporação deverá providenciar o pagamento da multa e instaurar 
procedimento administrativo para cobrança do respectivo valor do infrator; 

 
V - na hipótese de o condutor infrator considerar a autuação improcedente, o militar poderá 

recorrer dentro do prazo legal ao órgão competente; 
 
VI - cópia do recurso deverá ser enviada ao Órgão de Manutenção para registro e 

acompanhamento; 
 
VII - caso o recurso seja indeferido, a Corporação deverá providenciar o pagamento da multa 

e cientificar o infrator para que se manifeste formalmente no prazo máximo de 5 dias acerca da 
pretensão de recorrer ou não da decisão em 1ª instância, conforme previsto no CTB; 

 
VIII - Findado o processo administrativo em que ficar configurada a responsabilidade do 

condutor infrator, este poderá optar pelo desconto em seus vencimentos mensais do valor da multa, 
de maneira parcelada; e 

 
IX - havendo deferimento do recurso em 2ª instância administrativa, aquele que efetuou a 

quitação da multa deverá requerer a devolução do valor e, tendo ocorrido a hipótese prevista no 
inciso anterior, a Corporação providenciará a suspensão do desconto em folha relativo ao 
pagamento parcelado da multa impugnada e a devolução das parcelas já quitadas pelo militar. 

 
Parágrafo único. A obrigação de restituir decorrerá sempre de processo administrativo em 

que sejam assegurados a ampla defesa e o contraditório, na forma da lei. 
 
Art. 29. O condutor que estiver com a respectiva CNH vencida ou suspensa estará impedido 

de dirigir veículos, devendo providenciar a regularização. 
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Parágrafo único. Fica vedado ao condutor dirigir veículo de categoria incompatível com a 

própria habilitação, assim como se não estiver com os cursos obrigatórios regularizados, de acordo 
com o CTB. 

 
Capítulo IV 

Processo de Manutenção 
 
Art. 30. O processo de manutenção veicular deverá obedecer às seguintes disposições: 
 
I – inicia-se com a entrada física do veículo no Órgão de Manutenção, exceto para aqueles 

casos em que não é necessária a baixa do veículo (o que nesse caso o processo poderá ser solicitado 
via telefone), sendo que para ambos casos deverá ser gerada a Ordem de Serviço de Entrada – OSE; 

a) na OSE deverá conter os seguintes dados, coletados no momento da entrega do veículo 
ao serviço de dia do Órgão de Manutenção:  

- nome e RG do condutor; 
- dados do veículo e OBM; 
- registro dos acessórios, equipamentos e avarias presentes no veículo; 
- relato do condutor sobre os problemas apresentados pelo veículo; 
- sugestão de estabelecimento para cotações orçamentárias (devidamente credenciados no 

sistema da empresa contratada); 
- declaração de serviço realizado, após a manutenção, com as devidas observações, caso 

existam; 
- prazo de garantia de peças e serviços; e 
- assinaturas dos militares envolvidos. 
b) o processo de manutenção se encerra com a Ordem de Serviço de Saída – OSS, que deverá 

conter o prazo de garantia das peças e serviços realizados, bem como constar que problemas 
surgidos no período de garantia, a unidade detentora deverá informar ao Órgão de Manutenção e 
encaminhar o veículo diretamente para a oficina que realizou o reparo; 

 
II - após recebimento do veículo, o Órgão de Manutenção deverá encaminhá-lo para a 

cotação dos serviços solicitados, dando preferência aos estabelecimentos sugeridos na OSE. 
 

Capítulo V 
Disposições Finais 

 
Art. 31. Aplicam-se as disposições desta norma, no que couber, ao tratamento dispensado a 

aeronaves e embarcações. 
 
Art. 32. A inobservância dos preceitos contidos nesta norma sujeitará o condutor infrator às 

penalidades previstas na legislação aplicável ao CBMGO e ao CTB. 
 
§ 1º Responderá funcionalmente o bombeiro militar que permitir a prática de ato vedado 

por esta norma. 
 
§ 2º A aplicação das penalidades previstas neste artigo não eximirá o infrator das cominações 

civis e penais cabíveis. 
 


